PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMBARACÁ
Estado do Paraná
__________________________________________________________________________________

CONTRATO N° 011/2013

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PREÇO FIXOS E SEM REAJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITAMBARACA E A MEDIC TEC AMBIENTAL LTDA-ME.

A Prefeitura Municipal de Itambaracá –PR, situado na  Av: Interventor Manoel Ribas, nº 06, Centro PR, CNPJ nº 76.235.738/0001-08, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr Amarildo Tostes, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob nº 478.507.959-20, portador da Carteira de Identidade RG nº 3.554.127-6 SSP/PR, e a empresa MEDIC TEC AMBIENTAL LTDA ME com sede na cidade de Siqueira Campos - PR, CNPJ/MF sob nº. 06.183.150/0001-64 e IE: 90301971-91, sita à Avenida das Indústrias, nº. 89, Área Industrial IV, Sala I, Aeroporto, a seguir denominada CONTRATADA, representada por Oriente Moisés de Sene portador da cédula de identidade R.G. n° 12.692.893-9 SSP/PR CPF n° 626.750.879-04, residente na Rua: Piratininga, s/n, centro, na cidade de Siqueira Campos-Estado do Paraná, CEP: 84.940-000, firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços com fundamento na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de Junho de 1993 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie na proposta da CONTRATADA datada de 04/04/2013, protocolo n° 4662, conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto de presente Contrato é a execução de Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Hospitalares, atendimento à Resolução nº 358, de 29 de abril de 2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)/Ministério do Meio Ambiente (MMA), para o Serviço de Saúde Municipal, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, em consonância com o Edital, especificações técnicas e demais peças e documentos do Pregão Presencial nº 008/2013, fornecida pelo CONTRATANTE.
1.2. Integram e completam o presente Termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Edital do Pregão Presencial  nº 008/2013, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
2.1. O objeto será fornecido de forma PARCELADA, nas Unidades de Saúde Municipais do Município de Itambaracá, durante o período estipulado para a Prestação dos Serviços. 
	
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL
3.2. Pela Prestação dos Serviços discriminados neste instrumento, efetivamente prestado e atestado, o Contratante pagará à Contratada a importância de R$ 1.000,00(hum mil reais) mensais, totalizando R$ 12.000,00 (doze mil reais) pelo período de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota fiscal, referente à prestação dos serviços do mês imediatamente anterior. 
4.1.1. A nota fiscal apresentada deverá estar preenchida sem rasuras, dando conta do cumprimento de todas as exigências deste Edital e do Contrato.
4.1.2. Os documentos fiscais deverão ser emitidos em conformidade com as Normas de Procedimentos/Legislações vigentes expedidas pelos Órgãos da Receita Estadual e Federal, inclusive sendo obrigatório a emissão de nota fiscal eletrônica, conforme ao Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, cláusula segunda, inciso I.
4.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), com validade; 
b) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação, para os quais se emitirá empenho, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias nº 10.002.10.301.0013.2038-33.90.39.00, fonte 303.01.02.00, para a Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE
6.1. O valor contratual é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA: VIGÊNCIA
7.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do extrato contratual, podendo ser prorrogada, nos termos do Artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DA LICITAÇÃO
8.1. Os serviços ora contratados deverão ser executados através de 02 (duas) coletas ao mês (quinzenalmente), por um período de 12 (doze) meses, nos locais estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Itambaracá, com inicio na data de publicação do extrato contratual.
8.2. Os serviços de que trata o presente Edital serão recebidos:
8.2.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços, conforme Artigo 73, inciso II, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93;
8.2.1.1. definitivamente após a verificação da conformidade dos serviços prestados, conforme disposto no Artigo 73, inciso II, alínea b da Lei Federal nº 8.666/93 ;
8.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços, objeto deste edital, bem como se constatado divergência entre os serviços ofertados e os prestados, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o Artigo 76 da lei Federal nº 8.666/93.
8.4. Ocorrendo rejeição dos serviços, o Contratado deverá refazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data em que for comunicado a citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de sofrer as sanções cominada em Lei.
8.5. Ainda que os serviços sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da empresa contratada pela validade, qualidade e segurança dos serviços prestados.

CLÁUSULA NONA: DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
9.1. Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e do CONTRATADO(A) perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

9.2. Caberá ao CONTRATADO realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução e especialmente:
 9.2.1. Prestar os serviços, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo I, parte integrante e indissociável deste Edital;
 9.2.2. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta licitação;
 9.2.3. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;
 9.2.4. Comunicar à Prefeitura de Itambaracá, os eventuais casos fortuitos e de força maior, dento do prazo de 02 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;
9.2.5. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados, à execução deste Contrato, isentando o Município de Itambaracá de qualquer responsabilidade;
9.2.6. Manter-se, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.2.7. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes da paralisação na prestação dos serviços, salvo, na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da Contratada, desde que devidamente apurados, na forma da legislação vigente e sejam comunicados ao Município de Itambaracá, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da ocorrência;
9.2.8. Prestar os serviços de forma eficiente e adequada.

9.3. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
9.3.1. efetuar o pagamento ajustado;
9.3.2. esclarecer ao CONTRATADO(A) toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à execução do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
10.1. A inadimplência total ou parcial do contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93.
10.2. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, pela CONTRATANTE, de ofício, das sanções relacionadas a seguir: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa moratória, compensatória e cláusula penal; 
10.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e do inciso III, do art. 150, da Lei Estadual nº 15.608/2007, nos casos previstos no art. 154, da Lei nº 15.608/2007; 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93 e inciso IV, do art. 150, da Lei nº 15.608/2007, nos casos previstos no art. 156, desta Lei, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. O atraso injustificado na execução do ajustado sujeitará a CONTRATADA, sem prejuízo das sanções administrativas estabelecidas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, à multa moratória, de ofício, equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da parcela inadimplida, por dia útil excedente ao prazo de execução do objeto, limitada a 2% (dois por cento) do valor da parcela inadimplida. 
10.4. Além da multa moratória prevista no parágrafo anterior, poderá ser aplicada, pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa compensatória correspondente a até 20% (vinte por cento) do valor global contratado, fixada, a critério do MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ, em função da gravidade apurada. 
10.5. Pela rescisão do Contrato (Ata de Registro de Preços) por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será aplicada, ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor total contratado. 
10.6. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, serão descontada da(s) fatura(s) emitida(s) pela Contratada ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas. 
10.7. O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ. 
10.8. A contratada se obriga, com fulcro no art. 416, parágrafo único, do Código Civil, a indenizar integralmente o Município de Itambaracá, caso a multa compensatória e a cláusula penal previstas nos itens precedentes (subitens 20.5 e 20.6 retro) sejam insuficientes à recomposição integral do prejuízo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 11.1.2. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas nas Clausulas 10.3, 10.4 e 10.5.
 11.1.3. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
 11.1.4. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
 11.1.5. Por ato unilateral escrito da Administração e demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como deste Edital.
 11.1.6. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
11.2. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. O presente contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo por iniciativa do contratante ou por acordo entre as partes, de acordo com o Artigo 57 da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICIDADE
14.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento de contrato no Jornal Pérola do Norte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.

Itambaracá, 02 de maio de 2013.




_____________________________			______________________________
       AMARILDO TOSTES				          Oriente Moisés de Sene
     PREFEITO MUNICIPAL		                               Medic Tec Ambiental Ltda-me
          CONTRATANTE					      CONTRATADA



____________________________
 REGINALDO TICIANEL
Adv.º/OAB:-PR19629




TESTEMUNHAS:____________________________             ____________________________
                            Nome: Fabiana Odorizzio de Souza              Nome: Maria Luciene Jussiani
                            CPF: 035.168.519-70                                     CPF: 865.532.759-04






	Item
	Qtde
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	1
	12 meses (duas coletas mensais)
	Prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos Hospitalares
	R$ 1.000,00 (hum mil reais) por mês
	R$ 12.000,00 (doze mil reais anual)

	 
	 
	 
	 
	 R$ 12.000,00 
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